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Processo:    1102130 

Natureza:    CONSULTA 

Consulente:   Ângelo Oswaldo de Araújo Santos 

Jurisdicionada:  Prefeitura Municipal de Ouro Preto 

RELATOR:   CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO PASSARELI 

 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de consulta formulada pelo Sr. Ângelo Oswaldo de Araújo Santos, prefeito de Ouro Preto, 

nos seguintes termos: 

É possível conceder Revisão Geral Anual na vigência da LC 173/20? Qual seria o 

posicionamento desta Corte em relação às restrições contidas no art. 8º da LC173/20?1 

A consulta foi distribuída ao Conselheiro Substituto Telmo Passareli, que determinou o 

encaminhamento dos autos a esta Coordenadoria de Sistematização de Deliberações e 

Jurisprudência para adoção dos procedimentos previstos no §2º do art. 210-B do Regimento 

Interno. 

II. HISTÓRICO DE DELIBERAÇÕES 

É possível conceder Revisão Geral Anual na vigência da Lei Complementar 173/2020? Qual 

seria o posicionamento desta Corte em relação às restrições contidas no art. 8º da 

LC 173/2020? 

O Tribunal Pleno, ao apreciar a Consulta 1095502 (16/12/2020)2,  citada pelo consulente na 

exordial, fixou prejulgamento de tese, com caráter normativo, no sentido de que: 

1. Não obstante a situação excepcional vivenciada em decorrência do enfrentamento ao 

Coronavírus SARS-CoV-2, é possível conceder revisão geral anual aos servidores públicos, 

observado o limite disposto no art. 8º, inciso VIII, da Lei Complementar n. 173/2020, por 

se tratar de garantia constitucional, assegurada pelo art. 37, inciso X, da CR/88, que visa a 

recomposição das perdas inflacionárias ocorridas em razão da desvalorização do poder 

aquisitivo da moeda em determinado período, não se tratando, pois, de aumento real, 

somando-se ao fato de a revisão não estar abarcada pelas vedações instituídas pela Lei 

Complementar n. 173/2020.  

2. A aplicabilidade do direito à revisão geral anual dos servidores públicos depende de 

propositura do projeto de lei de revisão, mais, de dotação na Lei Orçamentária Anual 

(LOA), bem como de previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), nos termos do 

disposto no art. 37, inciso X, da CR/88 e da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, 

com repercussão geral, Tema n. 864 de 2019. 

Na oportunidade, o relator, Conselheiro Sebastião Helvécio, destacou que: 

                                                      
1 O consulente no formulário do e-Consulta, informou ter localizado o parecer exarado em resposta à Consulta 

1095502, tendo submetido nova consulta sob o fundamento de que “Após a emissão do Parecer por parte desta Corte de 

Contas foram julgadas várias ADIs com posicionamento divergente gerando insegurança jurídica quanto a possibilidade 

de concessão do reajuste anual e seu enquadramento nas restrições contidas no art. 8º da Lei Complementar 173/2020”. 
2 Consulta 1095502. Rel. Cons. Sebastião Helvecio. Tribunal Pleno. Deliberada na sessão do dia 16/12/2020. Parecer 
disponibilizado no DOC de 2/2/2021. 
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“[...] a revisão geral anual é um direito dos servidores públicos assegurado pela 

Constituição Cidadã, que visa recompor o valor da remuneração dos servidores em face das 

perdas inflacionárias, a que estão sujeitos os valores percebidos, em decorrência da 

diminuição verificada, em determinado período, do poder aquisitivo da moeda. Logo, difere 

ela de qualquer ganho real, acréscimo efetivo da remuneração ou reestruturação ou 

valorização da carreira, uma vez que se destina, tão somente, a manter o poder de compra 

da moeda em face da inflação. 

[...] 

Pois bem. Reajuste está atrelado ao aumento real, enquanto a revisão geral visa a reposição 

da inflação, consoante assentado pelo STF no julgamento da ADI 3968/PR, em 29/11/2019. 

Vejamos:  

O reajuste de remunerações e subsídios por lei específica tem por objeto a 

readequação da retribuição pecuniária devida pelo exercício de determinado cargo, 

ajustando-a à realidade das suas responsabilidades, atribuições e mercado de 

trabalho, enquanto que a revisão geral anual tem por escopo a mera recomposição do 

poder aquisitivo das remunerações e subsídios de todos os servidores públicos e 

agentes políticos de determinado ente federativo. 

Ademais, consoante nos ensina a Ministra Cármen Lúcia:  

A revisão distingue-se do reajuste porque, enquanto aquela implica examinar de 

novo o quantum da remuneração para adaptá-lo ao valor da moeda, esse importa em 

alterar o valor para ajustá-lo às condições ou ao custo de vida que se entende guardar 

correspondência com o ganho do agente público. Revê-se a remuneração para fazer 

a leitura financeira do seu valor intrínseco, enquanto se reajusta para modificar o 

vencimento, subsídio ou outra espécie remuneratória ao valor extrínseco 

correspondente ao padrão devido pelo exercício do cargo, função ou emprego. Pela 

revisão se corrige o valor monetário que corresponde ao valor remuneratório 

adotado, enquanto que pelo reajuste se modifica o valor considerado devido pela 

modificação do próprio padrão quantificado. Como a revisão não importa em 

aumento, mas em manutenção do valor monetário correspondente ao quantum 

devido, fixou-se a sua característica de generalidade, quer dizer, atingido todo o 

universo de servidores públicos. (ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Princípios 

Constitucionais dos servidores públicos. São Paulo: Saraiva, 1999. p. 323) 

[...] 

Portanto, observando-se atentamente as expressões utilizadas no inc. I do art. 8º da lei em 

referência, concluo que a intenção do legislador foi vedar o aumento real da remuneração e 

dos subsídios, não havendo vedação, nos termos deste inciso e no meu entender, à revisão 

geral anual, posto que esta, consoante nos ensina a Ministra Cármen Lúcia no excerto 

citado acima, não implica em aumento de despesa, mas apenas em manutenção do valor 

monetário.  

Essa interpretação aliás é corroborada pela redação do inciso VIII do art. 8º, que estabelece 

proibição de adoção de medidas que impliquem em reajuste de despesa obrigatória 

acima da variação da inflação medida pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), observada preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do 

caput do art. 7º da Constituição da República [...]: 

Registra-se, a título de informação, que, recentemente, o conselheiro substituto Licurgo Mourão, na 

condição de relator da Consulta 1101668 (10/6/2021)3, que também versava sobre a possibilidade 

de concessão de revisão geral anual, em face do julgamento de ADI´s por parte do Supremo 

                                                      
3 Consulta 1101668. Rel. Cons. Substituto Licurgo Mourão. Decisão monocrática disponibilizada no DOC do dia 

10/6/2021. 
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Tribunal Federal (STF), exerceu juízo negativo de admissibilidade, asseverando, na decisão 

monocrática, que: 

[...] a Suprema Corte, em 15/3/2021, nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n. 6442, 

6447, 6450 e 6525, reconheceu a constitucionalidade do art. 8º da Lei Complementar 

n. 173/2020, não havendo divergência com o entendimento deste Tribunal de Contas 

exarado na Consulta n. 1095502, em 16/12/2020, que, inclusive, fundamentou-se em tese 

fixada pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, no Tema n. 864/2019, que 

tratou especificamente sobre a matéria abordada pela consulente [...].  

Colaciona-se, por oportuno, a ementa do acórdão exarado nas citadas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade 6442, 6447, 6450 e 6525, in verbis: 

AÇÕES DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR 173/2020. 

PROGRAMA FEDERATIVO DE ENFRENTAMENTO AO CORONAVÍRUS (COVID-

19). ALTERAÇÕES NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - LC 101/2000. 

PRELIMINARES. CONHECIMENTO PARCIAL DA ADI 6442. § 5º DO ART. 7º. 

NORMA DE EFICÁCIA EXAURIDA. MÉRITO. ARTS. 2º, § 6º; 7º E 8º. 

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL DAS NORMAS. NORMAS GERAIS DE 

DIREITO FINANCEIRO E RESPONSABILIDADE FISCAL. COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA DA UNIÃO. CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. PRINCÍPIOS 

FEDERATIVO E DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PADRÕES DE PRUDÊNCIA 

FISCAL. MECANISMOS DE SOLIDARIEDADE FEDERATIVA FISCAL. 

ENFRENTAMENTO DE CRISE SANITÁRIA E FISCAL DECORRENTES DA 

PANDEMIA. COMPETÊNCIA BASEADA NO ART. 169 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, DA 

IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS, DA PROPORCIONALIDADE, DA 

VEDAÇÃO AO RETROCESSO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. RENÚNCIA DE 

DEMANDA JUDICIAL. NORMA DE CARÁTER FACULTATIVO. COMPETÊNCIA 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA DIRIMIR CONFLITOS FEDERATIVOS. 

IMPROCEDÊNCIA.  

1. A Jurisdição Constitucional abstrata brasileira não admite o ajuizamento ou a 

continuidade de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo já revogado, 

substancialmente alterado ou cuja eficácia já tenha se exaurido, independentemente do fato 

de terem produzido efeitos concretos residuais. Precedentes. Não conhecimento da ADI 

6442 quanto à impugnação do art. 5º, § 7º, da LC 173/2020.  

2. Ausência de violação ao processo legislativo em razão de as deliberações no Congresso 

Nacional terem ocorrido por meio do Sistema de Deliberação Remota. Normalidade da 

tramitação da lei. Ausência de vício de iniciativa legislativa, uma vez que as normas 

versadas na lei não dizem respeito ao regime jurídico dos servidores públicos, mas sim 

sobre a organização financeira dos entes federativos.  

3. O § 6º do art. 2º da LC 173/2020 não ofende a autonomia dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, uma vez que a norma apenas confere uma benesse fiscal condicionada à 

renúncia de uma pretensão deduzida em juízo, a critério do gestor público respectivo.  

4. O art. 7º, primeira parte, da LC 173/2020, reforça a necessidade de uma gestão fiscal 

transparente e planejada, impedindo que atos que atentem contra a responsabilidade fiscal 

sejam transferidos para o próximo gestor, principalmente quando em jogo despesas com 

pessoal. A norma, assim, não representa afronta ao pacto federativo, uma vez que diz 

respeito a tema relativo à prudência fiscal aplicada a todos os entes da federação.  

5. Quanto à alteração do art. 65 da LRF, o art. 7º da LC 173/2020 nada mais fez do que 

possibilitar uma flexibilização temporária das amarras fiscais impostas pela LRF em caso 

de enfrentamento de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional.  

6. A norma do art. 8º da LC 173/2020 estabeleceu diversas proibições temporárias 

direcionadas a todos os entes públicos, em sua maioria ligadas diretamente ao aumento de 
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despesas com pessoal. Nesse sentido, a norma impugnada traz medidas de contenção de 

gastos com funcionalismo, destinadas a impedir novos dispêndios, congelando-se o 

crescimento vegetativo dos existentes, permitindo, assim, o direcionamento de esforços 

para políticas públicas de enfrentamento da calamidade pública decorrente da pandemia da 

COVID-19.  

7. Os arts. 7º e 8º da LC 173/2020 pretendem, a um só tempo, evitar que a 

irresponsabilidade fiscal do ente federativo, por incompetência ou populismo, seja 

sustentada e compensada pela União, em detrimento dos demais entes federativos. A 

previsão de contenção de gastos com o aumento de despesas obrigatórias com pessoal, 

principalmente no cenário de enfrentamento de uma pandemia, é absolutamente 

consentânea com as normas da Constituição Federal e com o fortalecimento do federalismo 

fiscal responsável.  

8. As providências estabelecidas nos arts. 7º e 8º da LC 173/2020 versam sobre normas de 

direito financeiro, cujo objetivo é permitir que os entes federados empreguem esforços 

orçamentários para o enfrentamento da pandemia e impedir o aumento de despesas ao fim 

do mandato do gestor público, pelo que se mostra compatível com o art. 169 da 

Constituição Federal. Não há redução do valor da remuneração dos servidores públicos, 

uma vez que apenas proibiu-se, temporariamente, o aumento de despesas com pessoal para 

possibilitar que os entes federados enfrentem as crises decorrentes da pandemia de COVID-

19, buscando sempre a manutenção do equilíbrio fiscal.  

9. O art. 2º, § 6º da LC 173/2020, ao prever o instituto da renúncia de direito material em 

âmbito de disputa judicial entre a União e os demais entes não viola o princípio do devido 

processo legal. Norma de caráter facultativo.  

10. Incompetência originária do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL para conhecer e 

dirimir conflito decorrente da aplicação do § 6º do art. 2º da LC 173/2020. Inaplicabilidade 

do art. 102, I, f, da CF, por ausência de risco ao equilíbrio federativo.  

11. Conhecimento parcial da ADI 6442. Julgamento pela improcedência das ADIs 6442, 

6447, 6450 e 6525. 

Transcreve-se, ainda, o enunciado da súmula 73, deste Tribunal de Contas:  

No curso da legislatura, não está vedada a recomposição dos ganhos, em espécie, devida 

aos agentes políticos, tendo em vista a perda do valor aquisitivo da moeda, devendo ser 

observados na fixação do subsídio, a incidência de índice oficial de recomposição do valor 

da moeda, o período mínimo de um ano para revisão e os critérios e limites impostos na 

Constituição Federal e legislação infraconstitucional. (Enunciado de Súmula 73) 

Por fim, impende registrar que esta Corte de Contas possui os seguintes prejulgamentos de tese, 

com caráter normativo, atinentes às restrições contidas no art. 8º da Lei Complementar 173/2020: 

CONSULTA. LEI COMPLEMENTAR Nº 173/20. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. 

ATUALIZAÇÃO. ANTERIORIDADE AO PERÍODO DE CALAMIDADE PÚBLICA. 

POSSIBILIDADE. REPERCUSSÕES. COMPATIBILIDADE. 

1. O pagamento do piso nacional do magistério e a sua atualização anual foram assegurados 

pela Lei nº 11.738/08 e, por isso, estão excepcionados da proibição de concessão de 

benefícios que impliquem aumento de despesa, nos termos do art. 8º, I, in fine, da Lei 

Complementar nº 173/20. 

2. Não há vedação na Lei Complementar nº 173/20 para o reconhecimento e o pagamento 

de benefícios previstos em lei anterior à situação de calamidade, cujos valores sejam 

impactados pela atualização do piso nacional dos profissionais do magistério, caso não 

decorram exclusivamente do decurso do tempo de serviço, devendo ser observadas as 

normas de responsabilidade fiscal. 

[Consulta 1098501. Rel. Cons. Cláudio Couto Terrão. Tribunal Pleno. Deliberada na sessão 

dia 12/5/2021. Parecer disponibilizado no DOC do dia 31/5/2021] 
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CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL. RECONHECIMENTO DO ESTADO DE 

CALAMIDADE PÚBLICA PARA TODOS OS ENTES FEDERATIVOS. DECRETO 

LEGISLATIVO N. 06/2020. APLICAÇÃO IMEDIATA DE TODAS AS DISPOSIÇÕES 

DO ART. 8º DA LEI COMPLEMENTAR N. 173/2020. CONCURSOS PÚBLICOS 

INICIADOS PREVIAMENTE À DATA DE PUBLICAÇÃO DA LC N. 173/2020. 

POSSIBILIDADE DE CONTINUAÇÃO OU SUSPENSÃO POR ATO NORMATIVO. 

OBSERVÂNCIA DAS RESTRIÇÕES IMPOSTAS PELA CONSULTA N. 1092248. 

 PROJETO DE LEI EM TRAMITAÇÃO QUE TRATE SOBRE A CRIAÇÃO DE 

CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO E ALTERAÇÃO DE ESTRUTURA DE CARREIRA 

E QUE IMPLIQUE AUMENTO DE DESPESA. IMPOSSIBILIDADE DA 

PROMULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO. VEDAÇÃO À CRIAÇÃO OU MAJORAÇÃO DE 

AUXÍLIOS, VANTAGENS, BÔNUS, ABONOS, VERBAS DE REPRESENTAÇÃO OU 

BENEFÍCIOS DE QUALQUER NATUREZA, INCLUSIVE OS DE CUNHO 

INDENIZATÓRIO, EM FAVOR DE SERVIDORES PÚBLICOS OU MESMO DE SEUS 

DEPENDENTES. SOLICITAÇÃO DO RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIOS PELOS 

SERVIDORES. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO CONCEDIDO POR LEI 

ANTERIORMENTE À 28/05/2020, DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO OU 

PARA PROFISSIONAIS DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL.VEDAÇÕES DO ART. 

8º, IX, DA LC N. 173/2020. INAPLICABILIDADE A SERVIDORES QUE 

ADQUIRIRAM DIREITO À CONTAGEM DE TEMPO PREVIAMENTE À 

PUBLICAÇÃO DA LC N. 173/2020. DESTINAÇÃO AOS BENEFÍCIOS QUE 

IMPLIQUEM AUMENTO DE DESPESA E UTILIZAM EXCLUSIVAMENTE A 

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO PARA A MAJORAÇÃO DOS VALORES 

PAGOS AOS SERVIDORES. 

1. O estado de calamidade pública, decretado pelo Congresso Nacional, por meio do 

Decreto Legislativo n. 6/2020, se estende a todos os entes federativos, o que impõe a 

observância, por estes, de todas as disposições do art. 8º da Lei Complementar n. 173/2020. 

2. Todas as etapas dos concursos públicos iniciados previamente à data de publicação da 

Lei Complementar n. 173/2020 poderão ser continuadas considerando as restrições 

impostas à realização das provas e nomeação dos candidatos nos termos da Consulta n. 

1092248. 

3. Não há óbice à homologação dos certames iniciados previamente à data de publicação da 

Lei Complementar n. 173/2020, bem como o cômputo dos prazos de validade constantes de 

seus editais; entretanto ato normativo do ente poderá regulamentar a suspensão dos prazos, 

observando-se a ampla divulgação. 

4. A Lei n.173/2020 veda promulgação e publicação de legislação que crie cargo, emprego 

ou função no setor público, bem como altere estrutura de carreira com aumento de despesa, 

proibindo expressamente tais medidas durante o período especificado, ainda que o processo 

legislativo tenha se iniciado antes de 28/05/2020. 

5. O art. 8º, VI, da Lei Complementar n. 173/2020 veda a criação ou majoração de 

benefícios, mas o dispositivo não se aplica: quando derivados de sentença judicial 

transitada em julgado, determinação legal anterior à 28/05/2020, e aos profissionais de 

saúde e de assistência social, desde que relacionados a medidas de combate à calamidade 

pública cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração. 

6. Estão sujeitos às vedações impostas pelo art. 8º, VI, da Lei Complementar n. 173/2020 

auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer 

natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de servidores públicos, ou mesmo 

de seus dependentes, como disposto no próprio texto do dispositivo normativo. 

7. Os servidores poderão solicitar o reconhecimento dos benefícios elencados no art. 8º, VI, 

da LC n. 173/2020, criados ou majorados previamente à sua data de publicação, mesmo que 

a solicitação ocorra após esta data. Do mesmo modo, o ente poderá conceder os benefícios 

criados ou majorados previamente à data de publicação da Lei Complementar n. 173/2020. 
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8. As disposições previstas no art. 8º, IX, da Lei Complementar n. 173/2020 não se aplicam 

aos servidores que adquiriram direito à contagem de tempo para a concessão dos benefícios 

definidos previamente à data de publicação da referida Lei. 

9. A restrição à contagem do tempo determinado como de período aquisitivo, necessário 

para a concessão dos benefícios elencados no art. 8º, IX da Lei Complementar n. 173/2020, 

se destina apenas àqueles que impliquem aumento de despesa e que considerem 

exclusivamente o tempo de serviço para a majoração dos valores pagos aos servidores. 

[Consulta 1092370. Rel. Cons. Wanderley Ávila. Tribunal Pleno. Deliberada na sessão dia 

28/4/2021. Parecer disponibilizado no DOC do dia 26/5/2021] 

 

CONSULTA. PAGAMENTO DO ABONO DE PERMANÊNCIA NA VIGÊNCIA DA 

LEI COMPLEMENTAR 173/2020. ART. 8º, INCISOS VI E XI. POSSIBILIDADE. 

ABONO CRIADO POR LEGISLAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC N. 173/2020 

E NÃO DECORRENTE EXCLUSIVAMENTE DE TEMPO DE SERVIÇO, MAS DA 

CUMULAÇÃO DE TODOS OS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. 

De acordo com os incisos VI e IX do art. 8º da Lei Complementar n. 173/2020, não há 

vedação ao pagamento do abono permanência durante a vigência da citada Lei 

Complementar, pois o legislador não vedou a concessão de benefícios existentes, mas 

somente proibiu a criação de novos ou majoração dos atuais. 

[Consulta 1092344. Rel. Cons. Durval Ângelo. Tribunal Pleno. Deliberada na sessão dia 

27/1/2021. Parecer disponibilizado no DOC do dia 15/3/2021] 

 

CONSULTA. LEI COMPLEMENTAR Nº 173/20. PANDEMIA. CONCURSO PÚBLICO. 

ADMISSÃO E CONTRATAÇÃO DE PESSOAL. PLANEJAMENTO. POSSIBILIDADE. 

1) Os órgãos e entidades vinculados aos entes afetados pela calamidade pública decorrente 

da pandemia da Covid-19, até 31 de dezembro de 2021, poderão realizar concurso público 

para: a) o provimento dos cargos efetivos e empregos públicos que não impliquem aumento 

global de despesas com pessoal; b) reposição dos cargos efetivos e empregos públicos, , 

devendo o gestor motivar adequadamente o ato administrativo, demonstrando sua 

congruência com planejamento administrativo voltado à adoção da medida; c) o provimento 

dos cargos efetivos e empregos públicos diante de necessidade urgente e devidamente 

comprovada, independentemente de resultar aumento de despesas com pessoal, sem 

prejuízo das contratações temporárias até a conclusão do certame. 

2) Os órgãos e entidades vinculados aos entes afetados pela calamidade pública decorrente 

da pandemia da Covid-19, até 31 de dezembro de 2021 poderão admitir ou contratar 

pessoal para: a) prover os cargos, empregos e funções criados com base no permissivo 

contido no inciso II do art. 8º da Lei Complementar n° 173/20; b) prover as reposições de 

cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa; c) 

prover as reposições de cargos efetivos e vitalícios ou de empregos públicos, 

independentemente do período em que se deu a vacância; d) dar provimento originário a 

cargo público, devendo o gestor motivar adequadamente o ato de nomeação, em especial 

com a demonstração de sua congruência com a responsabilidade fiscal e o planejamento 

administrativo voltado à adoção da medida; e) dar provimento aos cargos efetivos e 

empregos públicos diante de necessidade urgente e devidamente comprovada, 

independentemente de resultar aumento de despesa, ainda que tais contratações não se 

caracterizem como essencialmente temporárias; f) prover as necessidades temporárias de 

que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Federal; g) prover os cargos 

temporários para prestação de serviço militar; h) promover a admissão de alunos de órgãos 

de formação de militares. 

3) Os atos de admissão de pessoal deverão observar os demais balizamentos da própria Lei 

Complementar nº 173/20, da Lei Complementar nº 101/00, e da legislação eleitoral (em 

especial, o art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/97) e a Administração Pública deverá ainda 
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avaliar a conveniência de realização das provas de concurso público durante a pandemia da 

Covid-19, bem como definir as cautelas sanitárias necessárias. 

[Consulta 1092248. Rel. Cons. Cláudio Couto Terrão. Tribunal Pleno. Deliberada na sessão 

dia 18/11/2020. Parecer disponibilizado no DOC do dia 27/11/2020] 

 

CONSULTA. LEI COMPLEMENTAR Nº 173/20. ABRANGÊNCIA. 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES E EMPRESAS 

PÚBLICAS DEPENDENTES. 

As regras contidas no art. 8° da Lei Complementar nº 173/20 abrangem a União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, compreendidos todos os Poderes e órgãos autônomos, as 

respectivas administrações diretas, os fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 

dependentes, que compõem suas administrações indiretas, inclusive os institutos 

responsáveis pelos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). 

[Consulta 1092376. Rel. Cons. Cláudio Couto Terrão. Tribunal Pleno. Deliberada na sessão 

dia 23/9/2020. Parecer disponibilizado no DOC do dia 13/10/2020] 

 

CONSULTA. LEI COMPLEMENTAR Nº 173/20. PROJETO DE LEI. ALTERAÇÃO DE 

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS. VIGÊNCIA A PARTIR DE 2022. 

AUMENTO DE DESPESA COM PESSOAL. 180 DIAS ANTERIORES AO FINAL DO 

MANDATO. PARCELAS A SEREM IMPLEMENTADAS APÓS O FINAL DO 

MANDATO. NULIDADE. 

De acordo com as alíneas a e b do inciso IV do art. 21 da Lei Complementar nº 101/00, 

com a novel redação dada pela Lei Complementar nº 173/20, são nulos de pleno direito os 

atos de aprovação, edição e sanção de norma legal contendo plano de alteração, reajuste e 

reestruturação de carreiras do setor público que resulte em aumento de despesa com pessoal 

nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular do Executivo ou que 

preveja parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final de sua gestão, 

independentemente do prazo assinalado no caput do art. 8º. 

[Consulta 1092268. Rel. Cons. Cláudio Couto Terrão. Tribunal Pleno. Deliberada na sessão 

dia 30/9/2020. Parecer disponibilizado no DOC do dia 13/10/2020] 

III. DA REFORMA OU REVOGAÇÃO DE TESE 

Em decorrência do caráter normativo ínsito às consultas, o parágrafo único do art. 210-A do 

Regimento Interno estabelece que “considerar-se-á revogada ou reformada a tese sempre que o 

Tribunal firmar nova interpretação acerca do mesmo objeto, devendo o parecer conter expressa 

remissão às consultas anteriores”, que tiverem seu entendimento reformado ou revogado, de forma 

a salvaguardar os postulados da segurança jurídica e da proteção da confiança, corolários do Estado 

Democrático de Direito4.  

Tal obrigatoriedade encontra respaldo na legislação pátria, como se depreende da Lei 13.105/2015 

(Código de Processo Civil) e da Lei 13.655/2018 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro – Lindb).  

O Código de Processo Civil, em seu artigo 926, estabelece que “os tribunais devem uniformizar sua 

jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente”. Nesse diapasão, os arts. 927, § 5º, e 979 do 

CPC estabelecem que: 

                                                      
4 Nesse sentido, o art. 9º da Lei Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998, preceitua que “a cláusula de revogação 

deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais revogadas”. 
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Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: 

[...] 

§ 5º Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, organizando-os por questão jurídica 

decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial de computadores. 

 

Art. 979. A instauração e o julgamento do incidente serão sucedidos da mais ampla e 

específica divulgação e publicidade, por meio de registro eletrônico no Conselho Nacional 

de Justiça. 

§ 1° Os tribunais manterão banco eletrônico de dados atualizados com informações 

específicas sobre questões de direito submetidas ao incidente, comunicando-o 

imediatamente ao Conselho Nacional de Justiça para inclusão no cadastro. 

§ 2° Para possibilitar a identificação dos processos abrangidos pela decisão do incidente, o 

registro eletrônico das teses jurídicas constantes do cadastro conterá, no mínimo, os 

fundamentos determinantes da decisão e os dispositivos normativos a ela relacionados.  

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo ao julgamento de recursos repetitivos e da 

repercussão geral em recurso extraordinário. 

Desse modo, os Tribunais de Contas, assim como os tribunais que compõem o Poder Judiciário, 

devem zelar pela coerência das suas próprias decisões, superando-as, por óbvio, sempre que houver 

modificação de entendimento e não olvidando de tratar de forma expressa esta ocorrência. 

Já a Lindb, com o objetivo de garantir a segurança jurídica e a eficiência na aplicação do Direito 

Público, reforça o dever das autoridades públicas atuarem nesse sentido, conforme se dessume do 

disposto em seu art. 30, que dispõe que as “autoridades públicas devem atuar para aumentar a 

segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por meio de regulamentos, súmulas 

administrativas e respostas a consultas”. (grifos nossos) 

A segurança jurídica está intrinsecamente ligada à estabilidade, à previsibilidade das consequências 

jurídicas, à segurança de orientação e à realização do direito, cabendo ao Poder Público proteger a 

confiança do cidadão no tocante às consequências de suas ações e dos efeitos dos atos do Estado. 

Sendo assim, caso alguma tese fixada em consulta anterior seja reformada ou revogada5, 

importante que tal revogação ou reforma conste expressamente no parecer exarado em 

resposta à presente Consulta, a fim de se garantir a melhor orientação ao consulente e demais 

jurisdicionados desta Corte. 

IV. CONCLUSÃO 

Ante todo o exposto, verifica-se que este Egrégio Tribunal de Contas possui os seguintes 

entendimentos pertinentes às questões formuladas pelo consulente: 

1. Não obstante a situação excepcional vivenciada em decorrência do enfrentamento ao 

Coronavírus SARS-CoV-2, é possível conceder revisão geral anual aos servidores públicos, 

observado o limite disposto no art. 8º, inciso VIII, da Lei Complementar n. 173/2020, por 

se tratar de garantia constitucional, assegurada pelo art. 37, inciso X, da CR/88, que visa a 

recomposição das perdas inflacionárias ocorridas em razão da desvalorização do poder 

aquisitivo da moeda em determinado período, não se tratando, pois, de aumento real, 

somando-se ao fato de a revisão não estar abarcada pelas vedações instituídas pela Lei 

Complementar n. 173/2020. 

                                                      
5 Na elaboração deste relatório foram mencionadas as seguintes Consultas: 1095502 (16/12/2020), 1098501 

(12/5/2021), 1092370 (28/4/2021), 1092344 (27/1/2021), 1092248 (18/11/2020), 1092376 (23/9/2020) e 1092268 

(30/9/2020). 
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2. A aplicabilidade do direito à revisão geral anual dos servidores públicos depende de 

propositura do projeto de lei de revisão, mais, de dotação na Lei Orçamentária Anual 

(LOA), bem como de previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), nos termos do 

disposto no art. 37, inciso X, da CR/88 e da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, 

com repercussão geral, Tema n. 864 de 2019. (Consulta 1095502) 

 
No curso da legislatura, não está vedada a recomposição dos ganhos, em espécie, devida 

aos agentes políticos, tendo em vista a perda do valor aquisitivo da moeda, devendo ser 

observados na fixação do subsídio, a incidência de índice oficial de recomposição do valor 

da moeda, o período mínimo de um ano para revisão e os critérios e limites impostos na 

Constituição Federal e legislação infraconstitucional. (Enunciado de Súmula 73) 

 

Assevera-se, por derradeiro, que o relatório confeccionado por esta Coordenadoria não se 

consubstancia em parecer conclusivo, tendo por escopo indicar, se for o caso, as deliberações 

proferidas pelo Tribunal sobre as questões suscitadas e seus respectivos fundamentos, sem análise 

das especificidades porventura aplicáveis. 

Belo Horizonte, 18 de junho de 2021. 

Reuder Rodrigues M. de Almeida 
Coordenador – TC 2695-3 

(assinado digitalmente) 
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